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PORTARIA nº 139/ 2023 
Currais-PI. cm 16 de março de 2023. 

INSTITUI O ÓRGÃO RESPONSÁVEL 
PELOS SERVIÇOS DE REGISTRO E 
AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
ESCOLARES NO ÂMBITO DO SISTEMA 
M"UNICIPAL DE ENSINO DE CURRAIS
PI E DÁ OUTRAS PROVIDf:NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CURRAIS-PI. Raimundo Martins de Sousa Santos 
Sobrinho. no uso de suas atribuições legais. 

CONSIDERANDO as disposições contidas na Lei nº 37/2022. que cria o Sistema de 
Ensino e o Conselho de Educação do Município de Currais-PI, 

CONSIDERANDO que a referida lei autoriz.a a instituição de órgão responsável pelos 
serviços de registro e autenticação de documentos escolares. 

CONSIDERANJ>C) a necessidade de tomar mais racional e eficiente os serviços de 
autenticação e registro de documentos escolares no âmbito do sistema de ensino do 
Município de Currais-PI, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° Instituir a Gerência de Registro da Vida Escolar (GER VE). cuja competência 
será a de organizar e realizar os processos de autenticação e registro de documentos 
escolares expedidos pelas instituições de educação básica vinculadas ao s istema de 
ensino do Municipio Currais-PI. 

§ J º A autenticação e o registro a que se refere o caput deste artigo somente serão 
autuados em documento escolares que tragam de forma expressa a indicação do ato 
próprio do Conselho de Educação autorizador do (s) curso (s) e da instituição de ensino 
expedidora dos documentos escolares de que se postula o registro e/ou autenticação. 

§ 2 º Estão sujeitos a registro e à autenticação os históricos escolares e certificados de 
conclusão dos ensinos infantil , se houver, e fundamental , inclusive na modalidade EJA. 

Art. 2° O exercício da competência estabelecida nesta portaria se praticará de forma 
centralizada com desempenho das atividades na própria Secretaria Municipal de 
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Educação de Currais-PI, que fornecerá setor devidamente organizado para tal fim, bem 
como designará funcionários para desempenharem os serviços atinentes às atribuições 
daGERVE. 

Art. 3° Para oficiar nos processos de autenticação e registros requeridos junto a GERVE 
deverá ser constituída e mantida permanentemente atualizada base de dados cadastrais 
relativos às instituições de ensino da educação básica que estejam vinculadas ao sistema 
de ensino do Município de Currais-PI. 

Parágrafo único: A base de dados mencionada no caput deste artigo. além de 
informações cadastrais sobre as instituições d e ensino e a situação legal destas junto ao 
Conselho Municipal de Educação de Currais/PI, deverá dispor de informações 
individualizadas sobre o contingente de seu s alunos regularmente matriculados. 

Art. 4 ° A autenticação e registro de competência da GERVE devem obedecer a um 
processo s istemático e rotineiro de exercitação estabelecido em fluxograma definido 
para esta finalidade e que seja do inteiro dominio de seus agentes executores. 

Art. 5º O requerimento à GER VE e às demais instâncias para a autenticação e regi stro 
de documentos escolares expedidos formaliza-se. como regra b ásica. em processo 
coletivo de iniciativa da própria instituição de ensino, permitindo-se o requerimento de 
iniciativa do próprio interessado somente e m casos excepcionais e devidamente 
justificados. 

Art. 6 ° As ins tituições de ensino da educação básica, cujos documentos escolares 
expedidos dependam de autenticação e/ou registro de competência da G E RVE, deverão 
cumprir as seguintes detenninações: 

I. 

D. 

E n v iar à GER VE. até 30 (trinta) dias após o encerramento das matriculas. a 
relação nominal dos alunos matriculados em cada curso da instituição, 
devendo esta relação se apresentar organizada e separada por turno, série e 
turma e , quando for o caso. atuaUzada até 30 (trinta) dias após o inicio de 
segundo semestre letivo; 
rt . Formalizar o requerimento coletivo de autenticação e registro dos 
documentos escolares expedidos. d evendo apresentar a documentaÇão 
exigida de forma individualizada por titular, organizada com as seguintes 
peças, coníorme o caso: 

a) Para autenticação de hi s tórico escolar: 

1. Histórico escolar (original sem abreviatura e rasura); 
2. Cópia da certidão de nascimento ou casamento. 

b ) Para autenticação de certificado de conclusão do ensino fundamental : 

1 . Certificado de conclusão (original sem abreviatura e rasura); 
2 . Histórico escolar (original sem abreviatura e rasura)~ 
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3 . Cópia da certidão de nascimento ou casamento. 

Parágrafo único: Nos casos excepcionais e devidamente justificados de requerimento 
individual, a documentação deve apresentar-se organizada na forma indicada na alfnca 
U deste artigo. 

Art. 7° Na eventualidade de o pedido de autenticação e registro ter como objeto 
documento escolar expedido por instituição de ensino não credenciada ou que não tenha 
o curso que deu origem as expedições do documento escolar devidamente 
autorizado/ reconhecido, duas medidas devem ser tomadas pela GERVE ou por 
instâncias delegadas na forma e prazos a seguir estabelecidos: 

L Notificar o ato de descwnprirnento da norma ao responsável pelo pedido. no 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas~ 

D.. Encaminhar no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os autos do 
pedido de autenticação e registro ao setor de inspeção escolar para que, com 
base nas informações constantes no processo e no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, instaure e instrua processo cx-oflcio de convalidação de 
estudos, com vistas ao competente parecer do Conselho Municipal de 
Educação de Currais-PI. 

Art. 8 ° As determinações desta portaria se aplicam aos processos de autenticação e 
registro de documentos escolares que se encontram na GERVE à espera de autenticação 
regulamentar. 

Parágr af'o único : A GERVE terá o prazo máximo de 90 (noventa) dias para dar por 
cumprida a determinação do caput deste artigo. 

Art. 9° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Currais-PI. em 16 de março de 2023. 

Raimundo Martins deSouSantos Sob~o 
Prefeito de Currais-PJ 
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DECRETO o º 009/2023 

Currais-PI. em 14 de março de 2023. 

HOMOLOGA O 
INTERNO DO 
MUNICIPAL DE 
CURRAIS-PI E 
PROVfDf:NCIAS. 

REGIMENTO 
CONSELHO 
EDUCAÇÃO 

DÁ OUTRAS 

RAIMUNDO MARTINS OE SOUSA SANTOS SOBRINHO, Prefeito Municipa l de 
C urrais, estado do Piau(, no uso de s uas atribuições legais. 

CONSIDERANDO a criação d o Conselho Municipal de Edu cação, bem como a 
necessidade de regu.lnmentação des te, 

DECRETA: 

Art. l° - Fica homologado o regimento inte rno do Conselho Municipal de Educação de 
C urrais-PI , criado pela Lei n º 037/2022. 

Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de s ua publicação, revogadas as di s posições 
em contrário. 

Prefeitura Municipal d e Currais-PI, e m 14 de março de 2023. 
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REGl•MENTO INTERNO 

CAPITULO I 

DA NATUREZA E DA FINALIDADE 

Art. I º - O Conselho Municipal de Educação de Currais-PI, com denominação de CME, 

ins tituído em 15 de dezembro de 2022, pela Le i Municipal n º 037/2022, com sede na Rua 

Cosm6polis, s/n, Bairro Água Branca - SaJa do Conselho, em Currais-PI, é órgão público 

representativo da sociedade, integrante da estrutura do Poder Executivo Municipal e do 

Sistema Municipal de Ensino, com funções normativas, consultivas, propositivas, 

deliberativas, mobilizadoras e fiscal izadoras das políticas de educação implementadas no 

Município. 

Art. 2º - Compete ao CME, além das atribuições contidas na Lei n º 037/2022: 

1 - Zelar pelos cumprimentos das diretrizes e bases da edu cação fixadas pela 

legislação pertinente e nas disposições do Conselho Nacio nal de Educação; 

li - Estabelecer, cumprir e fazer cumprir normas e atribuições, no que couber, 

relativas ao disposto na Lei n º 9.394/96 e suas alterações; 

III - Emitir parecer sobre questões e assuntos de natureza pedagógica e 

educacional que lhes sejam submetidas pelo governo municipal . pe lo (a) Secretário (a) de 

Educação, bem como por qualquer entidade, autoridade ou pessoa inte ressada; 

IV - Estabelecer critérios para autorização de funcionamento e reconhecimento 

de instituições de educação infantil , inclusive no âmbito privado, e de ensino 

fundrunental, no âmbito público municipal; 

V - Apreciar os pedidos e autorizar o funcionamento e reconhecimento das 

instituições de educação infantil, ensino fundainental , educação especial, educação de 

jovens e adultos (EJA), criadas e mantidas pelo poder público municipal; 
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VI - Apreciar e determinar a suspensão temporária ou defini tiva das atividades de 

estabelecimentos de educação infantil e ensino fundamental autorizadas ou reconhecidas, 

quando não cumprirem as determinações legais para funcionamento ; 

Vil - Propor m e didas e formas de melhoria do funcionamento dos 

estabelecimentos de ensino, do desempenho escolar e das relações com a comunidade; 

VIII - Manter intercâmbio com os demais Conselhos de Educação e organiSJ11os 

que possam. contribuir para o desenvolvimento da educação, inclusive se manifestando, 

previamente, sobre acordos, convênios e similares que v isem ao aprimoramento do 

Sistema Municipal de Ensino; 

IX - Participar da elaboração, do acompanhamento e avaliação de planos, 

programas e projetos educacionais; 

X - Acompanhar e avaliar a prestação de contas do Município referente à aplicação 

dos recursos da educação; 

XI - Zelar pela compatibilização das ações educacionais com programas de outras 

áreas como saúde, assistência pública e promoção sociaJ, os quais deverão garantir 

infraes trutura operacional adequada; 

XJI - Zelar pela garantia de infraestrutura e compatibilização dos programas e 

ações educacionais com outras áreas como saúde, assistência pública e promoção social; 

XIII - Promover, analisar e divulgar estudos e experiências sobre a educação no 

Município; 

xrv - Coordenar a realização das Conferências Municipais de Educação; 

XV - Elaborar normas complementares ao Sistema Municipal de E n sino; 

XV I - E laborar, evitando multiplicidade e pulverização de matérias, as diretrizes 

curricuJares adequadas às especificidades locais; 

XVII - E laborar e reformular o seu Regimen to Interno. 
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CAPITULO U 

DA COMPOSIÇÃO, IND~CAÇÃO E MANDATO DOS MEMBROS 

Art. 3°. O CME será composto de 09 membros titulares e igual número de 

membros s uplentes, dentre os quais se incluirão: 

I - 3 (três) representantes do Poder Executivo; 

li - 1 (um) representante das instituições particulares de educação infantil ; 

Ili - 1 (um) representante do conselho tutelar; 

JV - 2 (dois) representantes dos de pais de alunos, sendo l (um) representante de 

pais das escolas públicas municipais e 1 (um) representante de pais das escolas da 

educação inf"anti l da rede privada; 

V - 2 (dois) representantes dos trabalhadores em educação. sendo 1 (um) 

representante das escolas públicas municipais e t (um) representante das escolas da 

educação infantil da rede privada; 

§ 1°. Os membros do CME constantes dos incisos D ao V serão e leitos por seus 

pares em assembleias convocadas para esse fim e indicados pelo Prefeito, que os 

designará para exercer s u as funções. 

§ 2°. As funções dos Conselheiros do CME serão consideradas de relevante 

interesse social, e o seu exercício terá prioridade sobre o de qualquer cargo público 

municipal de que sejwn titulares os seus membros. 

§ 3°. Inexistindo escolas da rede privada. os representantes deverão ser escolhidos 

dentre as escolas públicas. 

§ 4 °. Os represen tantes indica d os pelo Chefe do Executivo Municipal poderão ser 

exonerados a qualquer momento, de acordo com a conveniência e oportunidade da 

administraÇão pública. 
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Art. 4 °. O mandato dos membros do C ME será de dois anos, permitida a 

recondução por um mandato consecutivo. 

Parágrafo Ú nico. Excepcionalmente para o primeiro mandato do Con selho 

Municipal de Educação, os membros dos incisos II, UI e rv não poderão ser reconduzidos. 

Art. 5°. Os Conselheiros que deixarem de pertencer às categorias que representam 

serão s u bstituídos no prazo máximo de trinta dias. 

Art. 6° - Ocorrendo impedimento legal, licenciwnento o u afastamento de membro 

titular, assumirá o suplente para completar o mandato. 

Art. 7 ° - Nos casos de afastamento definitivo de membro titular e do respectivo 

suplente, haverá,. no prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia da vacância, eleição de 

novos membros. 

Parágrafo Único - Será considerada como afastamento definitivo a ausência não 

justificada do Conselheiro a três sessões consecutivas ou a dez altemadas. 

Art. 8 º - O Presidente e o Vice-Presidente do CME, escolhidos dentre os 

Conselheiros nomeados, serão eleitos para um perfodo dois de anos, podendo ser reeleitos 

somente para mais um perfodo. 

Parágrafo Único - A e leição do Presidente e do Vice-Presidente será processada 

por maioria simples e e m escrutínio secreto. 

Art. 9º - O CME funcionará em sessão do Plenário e em reunião de Comissões 

permanentes na forma regimental. 

Parágrafo Único - O CME poderá criar Comissões especiais ou grupos d e 

trabalho para execução de tarefas indicadas no ato de sua criação. 

Art. 10 - O pessoal necessário às atividades administrativas do CME será 

recrutado dentre os servido res da Administração Municipal , pelo (a) Secretário (a) de 

Educação, e avaliado em seu desempenho pelo próprio CME, para as funções definidas 

neste Regimento Inte rno . 

Parág rafo Ú nico - É assegurado ao C M E um (a) Secretário (a), Executivo (a). 

dentre os servidores da Administração Municipal que tenham curso superior. 
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Art. 11 - Para as reuniões ordinárias ou extraordinárias do CME, de caráter 

deliberativo, será exigida a presença da maioria simples de seus componentes. 

Art. 12 - As decisões do CME serão tomadas em forma de resolução, que deverão 

ser homologadas pelo (a) Secretário (a) Municipal de Educação. 

Parágrafo ÚniC!O - Além das resoluções, o CME poderá formalizar suas decisões 

por meio de instruções, indicações e outros atos, previstos neste Regimento interno, a 

serem observados pelos órgãos e instituições que integram o Sistema Municipal de 

Ensino, com a devida homologação pelo (a) Secretário (a) Municipal de Educação. 

CAPITULO Ili 

SEÇÁOI 

DO PLENÁRIO 

Art. 13 - O Plenário é o órgão de deliberação máxima e conclusiva do CME. 

Art. 14 - Compete ao Plenário: 

I - Examinar. avaliar, propor e deliberar soluções às pautas e aos problemas 

submetidos ao CME; 

li - Solicitar djJigências em processos que. no seu entendimento. não estejam 

suficientemente instruídos; 

III - Eleger o Presidente e o Vice-Presidente do CME; 

rv - Escolher os membros das Comissões permanentes e Comissões especiais; 

V - Propor alterações no presente Regimento; 

VI - Autorizar o funcionamento de cursos em estabelecimentos de ensino da rede 
pública municipal, nas etapas de educação infantil e ensino fundamental , Educação de 
Jovens de Adultos EJA e da rede particular, na etapa de educação infantil; 

Vil - Autorizar a realização de sindicância em estabelecimentos de ensino público e 

privado dentro de sua área de competência; 
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VJIJ - Exercer outras atribuições e atividades em s u a ârea de competência; 

lX - Deliberar sobre os casos omissos. 

SEÇÃO li 

DA MESA DIRETORA 

Art. 15 - A Mesa Diretora será formada por 3 (três) membros, constituindo-se dos 

seguintes cargos: 

1 - Presidente, 

II - Vice-Presidente, 

Ili - Secretário (a) Executivo (a). 

Art. 16 -A Presidência é o órgão que coorde na e superintende as atividades do CME 

e o representa em solenidades e a tos ofic iais, sendo exercida pelo Presidente e , nas s uas 

ausências ou impedimentos, pelo Vice-Presidente. 

Art. 17 - Compete ao Presidente: 

1 - Deliberar sobre questões administrativas do CME; 

II - Solicitar ao órgão competente recursos financeiros e materiais necessários ao 

funcionamento do CME; 

Ili - Cumprir e fazer cumprir este Regimento; 

IV - Presidir as sessões e os trabalhos do CME; 

V - Convocar reuniões ordinárias e extraordinárias; 

VI - Dirigir as discussões. concedendo a palavra aos Conselheiros, coordenando os 

debates e neles intervindo para esclarecimentos; 
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VI 1 - Resolver as questões de ordem; 

V 111 - Administrar os recursos materiais e orçamentários previstos em dotação própria 

para o pleno funcionamento do CME; 

IX - Autorizar pagamento de despesas efetuadas pelo CME; 

X - Exercer nas ses sões plenárias o direito de voto e usar do voto de qualidade em 

casos de empate; 

XJ - Convocar especialistas ou representantes da sociedade para discussões e 

elucidações de questões de interesse da educação; 

XI 1 - Distribuir processos entre os Conselheiros, observando o critério de rodizio e 

ordem cronológica de e ntrada, podendo este ser alterado, ouvindo o CME, quando a 

urgência ou a experiência e conhecimento da matéria por pane de determinado 

Conselheiro assim o recomendar; 

XIII - Designar os Conselheiros para desempenhar atividades especiais; 

XIV - Instituir Comissões especiais, e leitas pelo Plenário, para a realização de tarefas 

afetas ao órgão; 

XV - Apresentar ao Plenário, anualmente, relatório circunstanciado das atividades do 

CME; 

XVI - Desempenhar outras atribuições necessárias ao bom funcionamento do CME. 

Art. 18 - Compete ao Vice-Presidente: 

I - Substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos, praticando as 

atribuições que lhe são pertinentes, e sucedê-lo em caso de vacânci~ para completar o 

mandato; 

li - Auxiliar o Presidente e assessorá-lo nos assuntos de sua competência; 

III - Prestar colaboração e assistência ao CME, quando solicitado pelo Plenário ou 

pela Presidência; 
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Art. 19 - A Secretaria Executiva, ór-gão de assessoramento, apoio administrativo e 

operacional do CME, especialmente da mesa diretora e das Comissões permanentes, é 

composta por: 

1- Um (a) Secretário (a), Executivo (a), diretamente subordinado à presidência do 

CME; 

II- Uma assessoria técnica composta de pelo menos dois servidores da rede 

pública municipal de ensino, portadores de nível médio, técnico ou superior. 

Parágrafo Único - A Secretaria Executiva funcionará das 8h às 12 h e das 14h às 

17h. na sede do CME. 

Art. 20 - Compete ao (à) Secretário (a) Executivo (a): 

1 - Secretariar, orientar, dirigir e coordenar, sob a supervisão do Presidente, as 

atividades técnicas e administrativas do CME; 

11 - Instruir processos e encaminhá- los ao Presidente, aos órgãos da Secretaria 

Municipal de Educação, às Câmaras e Comissões Técnicas e aos Conselheiros; 

III - Assessorar o Presidente na organização da pauta da reunião e na ordem do dia das 

sessões. além de prestar assis tê ncias aos Conselhe iros; 

JV - Coordenar a organizoção, as instalações e o funcionamento das reuniões do CME; 

V - Secretariar as reuniões plenárias, lavrar as suas respectivas atas e executar as 

tarefas inerentes a esta função; 

VI - Providenciar os encantlnhamentos das medidas e dos atos deliberados pelo CME; 

VII - Manter articulação com órgãos técnicos e administrativos da Secretaria Municipal 

de Educação; 

VIII - Propor o u adotar medidas que objetivem ao aperfeiçoamento dos serviços do 

CM.E; 

IX - Manter atualizado o cadastro das escolas pertencentes ao Sistema Municipal de 

Ensino e dados estatfsticos relacionados com as atividades do CME; 
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X - Encaminhar para publicação, com autorização do Pres idente, atos do CM.E . bem 

como notas e inf"onnações à imprensa; 

XI - Fornecer aos órgãos interessados, inf"ormações referentes à atuação do CME; 

XJI - Despachar com o Presidente, dando-lhe conhecimento das providências técnicas 

e administrativas adotadas, bem como dos encaminhamentos o u tros praticados; 

Xlll - Participar de seminários, e ncontros e o utr-os eventos promovidos pelo CME; 

X IV - Manter em ordem os arquivos do CME; 

XV - Expandir e responder correspondências; 

XVI - Desenvolver outras atividades correlatas que lhe sejam atribuídas pe lo 

Presidente, para desempenho dos atos inerentes ao cargo; 

XVII - Zelar pelo cumprimento d este Regimento e das normas exaradas pelo CME; 

SEÇÁO UI 

DOS CONSELHEIROS 

Art. 21 - Compete aos Conselheiros: 

I - Comparecer às reuniões do CME; 

II - Participar efetivamente dos trabalhos e discussões do CME; 

Ili - Representar o CME quando o Presidente faltar; 

IV - Eleger o Presidente. o Vice-Pres idente e o (a) Secretário (a) do CME; 

V - Votar nas resoluções do CME; 

VI - Assinar atas. resoluções e demais atos do CME; 

Vll - Desempenhar outras atribuições que lhes forem conferidas pelo CME; 
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SEÇÁOIV 

DAS COMISSÕES 

Art. 22 - As Comissões. instâncias de estudo e e laboração de pareceres, serão 

constituídas com a finalidade de otimizar e agilizar o funcionamento do CME, apreciar 

as questões ref'erentes a cada tema e propor soluções que serão s ubmetidas ao Plenário. 

Art. 23 - Os Conselheiros serão distribuídos nas Comissões de acordo com sua 

qualificação, experiência profissional ou afinidade com a área de estudo, tendo em vista 

os níveis, modalidades de ensino e as funções normativas do órgão. 

Art. 24 - O Presidente do CME poderá constituir Comissões especificas com 

membros de diferentes Comissões de conformidade com a especificidade do trabalho ou 

estudo a ser realizado. 

Art. 25 - As Comissões serão compostas de 3 (três) Conselheiros. sendo um 

coordenador. 

Panigrafo Único - O coordenador será e leito na 1 ª reunião da Comissão e se 

responsabilizará pela condução dos trabalh os. 

A rt. 26 - As Comissões reunir-se-ão, no mínimo. uma vez por mês , de acordo com 

o cronograma e a metodologia que estabelecerem, observada a natureza e o pnu::o de 

conclusão dos trabalhos. 

Art. 27 - Sempre que houver conveniência,. poderão reaJizar-se reuniões conjuntas 

de duas ou mais Comissões. 
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Art. 28 - Q ualquer- Con selheiro pode.-á participar dos trabalhos das Comissões das 

quais não seja membro. porém sem direito a voto. 

Art. 29 - Poderão ser convidados a comparecer a reuniões das Comissões ou do 

própr-io CME autoridades e especialistas. a fim de prestar esclarecimentos sobre a matéria 

em discussão, inclus ive participando dos debates. mas sem d.ir-eito a voto. 

Art. 30 • São atribuições das Comissões: 

1- Propor~ analisar. acompanhar e registrar questões específicas de cada Comissão; 

11- Coletar e sistem atizar as contribuições recebidas para nova versão e 

e ncaminhamento; 

Ili - Apreciar os processos que lhes for-em a tribuídos e sobre e les emitir parecer. a se.

s ubmetido ao Plenário do CME; 

IV- Dar parecer e promover estudos técnicos e pesquisas sobre matérias de interesse 

do CM:E, tomando a iniciativa na elaboração das proposições; 

V - Responder a consultas encaminhadas pelo Pres ide nte do CME ou por outra 

Comissão; 

VI- Analisar as estatísticas educacionais e promover ou indicar a realização de 

estudos. pesquisas e levantamento de interesse para os trabalhos do CME; 

VII- Promover diligências para a instrução de processos de sua competência ou para 

atender determinações do Plenário; 

vrn- E laborar relatório semestral de atividades e encaminhá-lo à Mesa Diretora; 

CAPITULO IV 

SEÇÁOI 

DA CONVOCAÇÃO 
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Art. 3 1 - A convocação para as reuniões ordinárias e extraon:linárias do CME 

será feita a todos os seus Conselheiros titu lares com, n o mínimo. S (cinco) djas de 

antecedência. 

Parágrafo Único - Caberá a cada membro titular a responsabi lidade d e sua 

participação na reunião. 

Art. 32 

SEÇÃO li 

DAS REUNIÕES 

O CME reunir-se-á, ordinariamente. mensalmente e 

extraon:linariamente. nos casos previstos neste Regimento. 

Art. 33 - A sessão p lenária do CME instalar-se-á com a presença mínima da 

maioria simples de seus membr-os. e suas deliberações serão tomadas pela maioria simples 

d os presentes. 

Parágrafo Ú nico - Na falta d e quórum para instalação do Plenário. será 

automaticamente convocada uma nova sessão. num prazo de até 72 horas. 

A.rt. 34 - As reuniões obedecerão à seguinte ordem: 

1- abertura; 

II - leitura e aprovação da ata da reunião anterior; 

Jll- avisos, comunicações. registro de fatos. apresentação de proposições. 

correspondência e documentos do interesse do Plenário; 

JV- discussão da maté ria em pauta; 

V - encaminhamentos. 
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Parágrafo Único - Não será objeto de discussão ou votação maté ria que não 

conste da pauta, salvo d ecisão do Plenário, n o inicio dos trabalhos. 

A rt. 35 - Cada m embro titular terá direito a um voto e, ocorrendo o empate, caberá 

ao Pres idente do CME, a lém do voto o rd inário, o voto de qualidade. 

A rt. 36 - As reuniões do P lenário ser-ão públicas. 

Parágrafo Ú nico - O público terá direito à voz. sendo regulamentado o número 

de intervenções, assim como o tempo destinado a cada uma delas, pelo Plenário do C ME. 

SEÇÃO III 

DAS DELJBERAÇÔES 

Art. 3 7 - As deliberações e os assuntos tratados em cada reunião serão registrados 

em ata, que será lida e aprovada na reunião subsequente. 

Art. 38 - As decisões do CM-E serão materializad as em deliberações, resoluções 

e pareceres. 

Art. 39 - A s decisões do CME deverão ser h o m o logad as pelo Secretário 

Municipal de Educação, no prazo de até 30 (trinta) dias. 

§ 1 º - No caso de haver pedido de reexame do a to levado à homologação, a Mesa 

Diretora encaminhará as devidas providências. 

§ 2 ° - As razões da recusa do Secretário em h omologar decisões do CME serão 

examinad as por Comissão instituída pelo Presidente para este fim. 
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§ :Jº - Após avaliar as razões d o Secretário e julgando-as improcedentes no todo 

ou e m parte, o C M E poderá reenviar a matéria para apreciação, constando s uas 

considerações. 

§ 4 ° - Na hipótese de o Secretário n ão se manifes tar no prazo previsto no caput 

des te artigo, considerar-se-á h omologado, tac itamente, o ato decisório. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 40 - As disposições d o presente Regimento poderão ser complementadas por 

meio de resoluções do Plenário, aprovadas por maioria simples de seus m embros. 

Art. 41 - As propostas de a lteração total ou parcial deste Regimento Interno 

deverão ser apreciadas e aprovadas pelo P lenário d o CME, em reunião convocada para 

este fim e h o mologadas pelo Prefeito. 

Art. 4 2 - O s re latórios periódicos e anuais d as atividades do CME, e laborados por 

suas respectivas instâncias, d evem evide nciar, e m redação c lara e s ucinta,. os resultados 

obtidos na execução d os trabalh os programados. 

Art. 43 - No exercfcio da função de P res idente, o Conselhe iro não sofrerá prejufzo 

d e sua remuneração o u vantagens de seu órgão d e origem. 

Art. 44 - Este reg ime nto , aprovado pela maioria s imples dos membros do CM-E 

e homologado pelo Prefeito Municipal , e ntra em v igor n a data de s u a publicação. 
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ID: 88DE7E0F62B84 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 075/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N• 018/2023 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Currais - PI , instituída pela 
Portaria nº 045/2023, de 04 de janeiro de 2023. To rna público, para conhecimento dos 
interessados que realizará procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, tipo 
menor preço POR LOTE, em sessão pública, mediante as condições estabelecidas no Edital 
016/2023, conforme as normas Gerais da Lei Federal nº. 10.520/2002, Decreto nº 3.555/ 2000, 
Decreto nº 10.024/2019, aplicando-se subsidiaria mente, no que couber, as disposições da lei 
federal n2. 8.666/93, com alterações posteriores, Lei Complementar n2 123/ 06, alterada pela 
Lei Complementar n2 147 /2014, de 07 de agosto de 2014 e demais normas regulamentares 
aplicáveis à espécie. 

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MOTORES, QUADROS E 
BOMBAS PARA UTILIZAÇÃO NO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA SEDE E ZONA RURAL 
MUNICIPIO DE CURRAIS. 

O EDITAL e maiores informações poderão ser obtid as na sala da comissão perm anente de 
licitação na Rua Padre Manoel Paredes, SN, Bairro Centro, Currais - PI, no horário de 07:30h 
às 13:00h 

ENTREGA E ABERTURA DAS PROPOSTAS: dia 29 de m arço d e 2023, às 08:30hs (oito horas e 
trinta minutos), no sítio eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

As despesas para at ender a esta licitação estão programadas em Abastecimento da água -
17.5 12.0029.2.025 - Manutenção do sistema de abastecimento da água Fontes de Recursos; 
FPM, ICMS, ISS, etc. NATUREZA DA DESPESA 3.3.90 -30 - MATERIAL DE CONSUMO. 

Currais - PI, 14 d e março de 2023. 

Hélio Santos de Almeida Júnior 
Presidente da CPL / Pregoeiro 
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